

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOine 
COMARCA DE VITÓRIA DO ESTA D 3 


l\ PROCURADOR DA REPÚBLICA DA 
DO ESPÍRITO SA hi-rn 


LUIZ ALVES DE LIMA, brasileiro solt Mrc- . 
CPF ii tt 039.265.277-30, residerst i - d :: 
VJtória/ES, CEP: 29.075-090, e LUIZ A «TC? 
kG n. 2 1.245<078-ES, inscrito no CPF/M ' ? o 
na Rua Antônio Nobre Filho, n>' lo h * 
respeitosa mente a ilustre preserça l 1 
oertinente ao caso em tela, para propor i 


MINISTÉRIO PÚBLICO fílERA 

Kecabido em, 6*^ 7 / C_? / \ ? 

^ ^ ,i }0 ^ na PftfES 

I Ass.r 

ii:.--st;ido, portador do HG 1,282,016 - ES, e dc 
í"t o à Rua José Gomes Loreto, 130, Coiabeira, 

IO VÍOMTEÍRO, brasileiro, casado, portador do 
> o n.*- 1 002.885,407-19, residente e domiciliado 
* r, Vitória/ES, CEP 29,072-205, comparecem 
--X a ., com supedâneo em toda legislação 
“5£atC 


NOT/TtS- CRIMimS 


em face de MÁGN4 
REPÚBLICA, portador do RG n 1 ’ 7C:> F 
‘‘csideiicial situado à R. Mato Grossi' c 1 j 


IISEIRA MALTA, brasileiro, SENADUR DA 

\* e do CPF n- 152*725,674-04, endereço 
yo 102, Edifício Residencial Vila Lobos, Praia 


dn Costa, Vila Velha ES e podendo ser ; t ti lo por meio do Senado Federal; MARCELO 

NOLASCO DE ABREU, Delegado s? P d o ■ \v : .\ do Estado do Espirito Santo, podendo ser 

localizado por meio da Secretaria Je L spí o de Gestão e Recursos Humanos, situado na 
Avenida Governador Bley, n c 236 - Co u -í . -T: 29010-150 - Vitória / ES; MARCIG LUCAS 
MALHEIRO DE OLIVEIRA, Delegado (ec :i Civil do Estado do Espírito Santo, podendo 
ser localizado por meio da Secretar a J.t E: ■ h -o de Gestão e Recursos Humanos, situado na 
Avenida Governador Bley, 236 - Cerí CEP: 29010-150 * Vitória / ES; ROGÉRIO 
^IGNTKQWSKI, médico legista da ?ü'âc. vil co Estado do Espírito Santo, podendo ser 

localizado através da Secretaria di* ';*■:? i- Gestão e Recursos Humanos, situado na 

Avenida Governador Bley, n 2 23o úíit r M ?: 29010-150 - Vitória / ES, pelos motivos 
, táticos e jurídicos a seguir expostos 
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FAT05 E líNDAMEIMTOS 


01. Em ABRIL de 2009 o senhor L }\l A _V.-£S DE UMA, foi INJUSTAMENTE preso pela 
Po;icm Civil do Estado do Espírito Si.x :*nta mente com sua companheira CLE0NICE 
CONCEIÇÃO SILVA, sob a inverídi-.a ifi r. 'inação de que ambos teriam violentado 
sexualmente sua filha de 2 (dois) anos di :l de. 

0 Delegado de Polida MA3RC3C I L í;\S MALHEIROS DE OLIVEIRA, que estava 
atuando no plantão do DPÇ recebei; o c. s: a Delegacia, e promoveu um pedido de prisão 
preventiva contra ambos, nào enca i r j o noticiante LUIZ ALVES DE LIMA para 
realização do exame de corpo de deiito * s sões corporais), uma vez que submeteram o 
mesmo a tortura psicológica, tais como an; a apontada na "cara", intimidação por meio de 
socos ameaças para que uma acusasse c c. ■ o. entre outras coisas. 

i3. Passados dois dias da prisão do notifkance LUIZ e sua companheira - que foi 
encaminhada para o Presidio de Caria :\cs - compareceu no DPJ de Vitória o SENADOR DA 
REPÚBLICA MAGNO PEREIRA MALTA - ia época Presidente da CPI da Pedomia no 
SENADO FEDERAL a CCnvite 00 )L:1 L LADO MARCELO NOLASCO E DO DELEGADO 
MÁRCIO LUCAS MALHEIROS, onde oç Türnos novamente arquitetaram para que o 
notificante não fosse encaminhado para «>:■ mo de lesões junto ao IML - QUE PODEM SER 
REQUISITADOS jUNTO A POLICIA CIVIL, ;í t\. comprovar que não existem e para que o 
mesmo nào chegasse no Presidie, supo^t mte simulando uma Fuga forjada. Foi armado 
:o;lo um show JJ mídi ático para expor o ■ ^ í s jrincipalmente LUIZ. 

\\ Quando a Imprensa foi entor; :k U ficando apenas o Senador e os Delegados 
c ic combinaram na presença do Lül/ d 1 L DE UMA, que o mesmo nào poderia chegar 
no p r esídío, e nas palavras do SENADOR Lie nào pode chegar até o presídio, Tem que 
acartar antes de chegar lá" 

05. Após a prisão preventiva de L;h , ompanhflra do mesmo não foi indiciada, e ele 
•ado, e permaneceu preso du"i n a 9 ( nove) meses, e respondeu ao processo em 
íherdade após a sua soltura, Notn i c i h.ivu Mdn frito im vida do NoUtkjnte 


2 












r iU' MM família, puis as lillus i t,.r ! I íih-mhn fora m f-xpoM i\ »■ p;iv,araff a tf 
MEDO de andar na rua, uma vez quií a ;j d; a exposição desnecessária praticada pelos 
drlegados, pelo perito e principaJir.cn t p .i.) Lmaciorda República, houve uma rupt jr;* riy 
famil ia, 

Oí-i Não bastasse isso, o LAUDO f t L : F ERíCIAL fornecido pelo PERITO ROGÉRIO 
PíONTKOWSKL QUE SUSTENTOU 0 \W\t v ENTE E A AÇÂÜ PENAL em face de LUIZ, foi 
errado, e supostamente foi apena-: :a a ^■sjudicar o notifícante LUIZ, pois após aig.m 
tempo, constatou-se que o perito ■£,: ERRADO ao declarar que havia ocorrido o 
desvirginamento da filha de LUIZ. f rov sí que não ocorreu nada, era apenas uma 
verminose que estava provocando as lessi Dois anos depois dos fatos, realizado novo 
exame a pedido do Poder Judiciário imo ca n o Ministério Público constatou-se que o 
himen da filha do notifícante estava in egr , . ■ 

07, Fora ao fato da exposição rnidiatic. i msíonada com a publicação e divulgação pelos 
delegados e Senador, o notifícante LUiZ fei ro ITURADQ na cadeia, por AGENTES no CD PC 
de Cariadca. Uma das vezes em que ettv. : ; i io tortura dentro da cadeia, LUIZ se recorda 
que uma das pessoas disse ao outro: h 'HGJL i SENADOR MAGNO estaria em DubaiL fazendo 
o mesmo ter acreditar que supostanmvu :^va sendo torturado a pedido do SENADOR 
naquele dia, 

Ofi. Dentre as práticas de tortura que í:r?r: praticadas contra LUIZ, estão SACOLA na 
CAREÇA, Colocado amarrado dentro £,e ou H 1e água. Choques, Surras, e Psicológica, Em 
razão das torturas de agentes do Esta d j n: uit adas contra LUIZ, o mesmo veío a perder a 
visão do oiho direito e a visão parefoi u o ho esquerdo, teve dentes quebrados com 
alicates, bem como adquiriu trarstor: c s :: icologicos não conseguindo dormir direito até 
hoje. 


09, Após todos os dramas íofridr, c r: jlho de 2016, foi prolatada SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA de LUIZ, proferida r, if rros da ação 0011982-28.2009.8.08.00:4. que 
ABSOLVEU o notifícante de todas as ;<c.s tçpes. após 7 (sete) longos anos de iniustiça 
contra LUIZ e sua família. 
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Temos que a conduta dos colidí doa caracteriza supostamente uma conduta 
criminosa prevista na legislação, urm ve t : ; ue são nítidas suas intenções em prejudicar 
1.UIZ ALVES DE LIMA e seus familiares, :e tct, utilizados pelo SENADOR MAGNO MALTA 
para realizar um "alavancamento'' em tunpanha política do mesmo, sendo utilizados 
outros agentes do Estado para este fiar. 

-O. Os notificantes temem pelas v d .13 c de seus familiares, pois a situação é grave e 
envolve pessoas da Policia e tun Senac c- ds República, e gera um grave risco para as vidas 
dos notifícanteSj requerendo desde logo a:r tomadas as providências para assegurar a 
segurança dos mesmos. 

21. Diante da vergonhosa situa cão, o didamento dos notificados é medida que se 
mostra adequada, tendo em vista o cc 'íatimento de crimes, considerando as razões 
expostas, ficando ao encargo de Vossa Cx o íVn:ia tomaras medidas que entender cabíveis 
para instauração do competente inquérito ?:lidai ou Ação Penal. 

^íes :e í termos, 

Ptide V ferimento. 

i Vitória * Z5, ::£ je julho de 2018. * 

I.U1EA :a s:s de uma 


LUIZ ANTOl iio MONTEIRO 






MPF 

Mlntaérto Púbfc» federal 


Procuradoria 
da Repúblico 
no Espirito Santo 


<Oficio V 3 6(11 GAB S* OFÍCIO AS/ PR-ES 


Vitór ia/ ES, 27 dc agosto de 201 8. 


V Senhor 

LUZ ANTÔNIO MONTEIRO 

Ru a Antõn to Nobre Ftlho, n ° l ó , Jabou r 

Vitória ES -CEP 29072-205 


Ref.:NFN° U 7.000,00 I 903/20 I 8-92 


Prezado Senhor, 

Informo que o procedimento em epígrafe, referente a manifestação 
protocolada por Vossa Senhoria nesta Procuradoria sob o n°, PR-ES-ÔÜG30794/2018, foi 
promovido o declínio de atribuições etn favor da Procuradoria Geral da República, 
conforme despacho em anexo. 

Atenciosa mente. 


Alexandre Senra 
PROCURADOR DA REPÚBLICA 


Avenida Jerftmmo Monteiro, t>25, Genirn ■ ViiàriaJ EíS- CÊP: 29.010-003 
f níie f27> 12 I | -fídOflJ * l .*v j27> 321 í -642(J r www picn mpfmp (tt 


Moinado ™ i^gin tr Stnhü per ALKXAHDRE 3F-HRft* úm 2H/0e/201B 13:13. l‘ara verifícür d autenticidade iicfcSS 
hrt t ^ //www , transparência .mp t „ mp. br/vnl LdâCaodOCurventQ. Chave osn.sot'2. 3OC"11F EM.6BC940EB. kllSFFSCS 












Procuradoria 
da Rapúblka 
no Espírito Santo 


MPF 

MI.^Éiio Põfafa ¥wd*™\ 


Rcf.iNF N* 1>17,#00. 001903/Zííl 8-92. 

DECLÍNIO DEATRIBVÍCÕES 

I, Trata-se de "notítia criminis" apresentada por LUIZ ANTÔNIO 
MONTEIRO, em face de: Senador da República (MAGNO PEREIRA MALTA] e de 03 (três) 
servidores da Policia Civil do Estado do Espírito Santo: dois delegados (MARCELO 
NÜLASCO DE ABREU e MÁRCIO LUCAS MALHEIR0 DE OLIVEIRA] e um médico legista 
(ROGÉRIO PIONTKOWSKI). 

Às fls- 01-04, íntegra da notícia-crime, na qual o representante alega que, 
pela união de desígnios dos representados: L LUIZ ALVES DE LIMA e CLEONICE 
CONCEIÇÃO SILVA teriam sido injustamente acusados de terem violentado sexualmente a 
filha do casal r na época com 02 (dois) anos de idade, e IL LUIZ ALVES DE LIMA teria sido 
preso em razão dessa falsa acusação e torturado diversas veises, 

II. Pois bem. As condutas descritas podem se amoldar aos artigos 317, 
333, 339 e 342 do Código Penal. Contudo, figura entre os supostos agentes membro do 
Congresso Nacional, que possui foro por prerrogativa de função no STF [cf, art. 102,1, "b”, 
da CRFB/Sâ). 


HL Ante o exposto, promovo o declina de atribuições em favor da 
Procuradoria Geral da República, para onde determino sejam os autos encaminhados,, 
dispensada a homologação da providência, aplieando-se anaiogicamente o Enunciado N s 
25 da 2- Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal [ 2 - CCR/MPF), 

Mantenha-se o sigilo, solicitado pelo representante. 

Vitúria/ES, 21 de agosto dc 2018. 

Alexandre Senra 

PROCURADOR DA REPÚBLICA 


♦Jao çr. r- Tvi a fftvlíáo da 7 * Câmara o declínio de atribuição íle um órgão para outro no âmbito da próprio 
Ministério Pública Federal, 


Àv. Jerònimn Monteiro, 62.4. Centro, Vitôria/ES 
CEP 29.010-003, tel.i 3211*6400 
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Mome 

ÃLVES DK UMA 


Endereço; 

tl'i k omovenre(s) Logradouro: Rua Rua José Gomes Loreio \f 130 
Bairro: Ooi abc iras, Cidade: VITÚW1 A-l-'S 
País: BRASIL 
CEP: 29.073-090 


Promovido(s) 


Ti 


C5temunha(s) 


Terceiro(s) 


Juízo 

jTipo de Ação 


Situaçao 


iclcn 


TcH/LMM 


\ 


ií) 


\ome 


MAGNO PEREIRA MALTA 


jMcníidadt* 

i-- 




rptvcNiM_ 

jl?I.723A74-Ü4" 


Endereça: 

Logradouro: Rua TF. LM O Dl SOI VA TORRES \f Mi 
Bairro: PRAIA DA COSTA, Cidade: VILA VLLHA-ES 
Pais; BRASIL 
CEP: 29.10 1-294 


Some 


identidade 


CFJ-/CMPJ 


:. __ ■■— _ - ã _"'■■■■! 


\ome 


Identidade 


í VYti NIM 


VITÓRIA - !• JUIZADO ESPECIAL CIVEL L, , . s>> . 

Juiz Responsável: PATRÍCIA LEAL DEOL V/EÍR.-Ç^ u _ l ““ 

Segreüo de Jastiça NAO 


RS 38.000,00 


Procedi metuc do .Lii/ado Lsneei il l ícd 


19 de Outubro 
Dal a de D isí r ihu íção de 201 & às 


14; I9:4g 


Foi designada audiência de Conciliaçào para o dia 14 de Fr m.irn 0c 20!9 às 13:00 no(a) 
VITÓRIA - V JUIZADO ESPECIAL CÍVEL doca.: 

Av e n ida Joâo B a p t l sta Parr a - Ld ■ Lnsea d a TYi v. ci n" 6 ? 3 

Compí emento: 14*c 17°AmtarerrBairrc: Fnscuda d;> Suá Cidade: VITÕRIA-ES 

CEP: 29.052-123 

estando o(s) Promove nte(s) dcwdumente in rima dois). 


Ciente{s): 


LU!/. aLvên Dl LiMA 























































